
PAGINA 2 A N O L X X V — N.» 243 — S E X T A - F E I R A , 31 D E D E Z E M B R O D E 1965 D TÃRl O Ò Fl CrA Ê 
Estado de São Pauto (Estados Unidos do Brasil). 

TOS 
L E I N . 9.209, B E 30 D E D E Z E M B R O D E 1965 

Dispõe sobre elevação pa ra C r i 50.000.000 de auxílio concedido à " A Gazeta E s ­

p o r t i v a " pela realização da " C o r r : d a de São Silvestre 
0 G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E SÃO P A U L O : 
Paço saber que a AssemWéia Legis lat iva decreta e eu promulgo a se­

guinte l e i : I . 
Ar t igo 1." — É elevado para Cr$ 50.000.000 (cinqüenta milhões da 

cruzeiros) o valor do auxílio concedido, anualmente, a " A Gaze ta E s p o r t i v a " , des­
t inado à promoção da " C o r r i d a de São Siâvestre", pela L e i n . 6.811, de 13 de 
j u n h o ae 1962, modi f icada pela L e i n . 8.109, de 20 de abr i l de 1964. 

Ai-tigo 2.° — A f im de ocorrer às despesas com-a execução desta lei , ó 
o Poder Execut ivo autorizado a abr i r , n a Secretar ia da Fazenda, à Secretaria do 
Governo, os seguintes créditos: 

1 — crédito de CrS 30.000.000 ( t r inta milhões de cruzeiros), suple­
menta r à Verba n . 15-3.2.9.0 do orçamento de 1965; 

I I — crédito de CrS 30.00Ô.00O ( tr inta milhões de cruzeiros), suple­
m e n t a r à Ve rba n . 10-3.2.9.0 do orçamento de 1966. 

Parágrafo único — o valor d"'S presentes créditos será coberto com 
o produto de operações de crédito que a Secretar ia da Fazenda realizará, nos ter­
mos da legislação vigente. 

Ar t igo 3.° — Es ta l e i entrará em vigor na data de sua publicação. 
Ar t i go 4.° — Revogam-se as disposições em contrária. 
Palácio dos Bandeirantes , 30 de dezembro de 1965. 

A D H E M A R P E R E I R A D E B A R R O S 
José Adolpho da Si l va Gordo ^ 

Pub l i cada na Di re tor ia Ge ra l da Secretar ia de Estado dos Negócios 
do Governo, aos 30 de dezembro de 1965. 

M igue l Sansígoio,. D i re to r Ge ra l , Subst i tuto 

L E I N . 9.210, D E 3( i_DE D E Z E M B R O D E 1965 

Dispõe sobre a revalorização da Esca la de Referências de Vencimentos e Salários 
dos servidores civis e mi l i tares do Estado, e dá outras providências 

O G O V E R N A D O R D O E S T A D O D E SÃO P A U L O : 

Paço saber que a Assembléia Leg is la t i va decreta e eu promulgo a 
seguinte l e i : 

Ar t i go 1." — A par t i r de 1.° de fevereiro de 1966, passam a sér os 
seguintes os valores da escala c e referências de vencimentos e. salários, estabele­
cidos no artigo 1." da L e i h . 8.443, de 3 de dezembro de 1964:, 

Va lo r 
Referências 

M e n s a l 
Cr$ 

1 87.3y0 
2 8S.C0O 
3 88.1-50 
4 88.550 
5 89.100 
6 89.430 
7 91.CÜ0 
8 91.750 
S S2.750 

10 . . . 93.300 
11 95.o:o 
12 95.200 
13 95.550 
14 96.200 
15 ..• 99.400 
16 ICO. 9.50 
17 . . . • 102.250 
1- ̂; ; 104.700 
19 . . . 105.700 
i i 107.600 
21 . . . 110.050. 
2;í . . . .., . . . 111.800 
24 114.050 
2 ' 115.200 
2"i 116.700 
•:?, 118.SOO 
27 120.OCO 
18 -. 126.050 
29 128 750 
?-) 130.400 
51 133.650 
2- • 137.050 
Z'á 137.700 
3Í 141.800 
35 ; 143.900 
3f) 148.700 
27 152.550 
38 153.300 
S9 164.300 
40 166.800 
41 171.150 
41 • 175.750 
4" 179.. 200 
4'> 182.200 
^5 187.750 
4-3 196.700 
47 • 201.050 
4'3 . . . 205.250 
49 215.900 
50 220.650 
51 . . . 226.400 
52 232.900 
53 237.800 
54 242.950 
55 244:650 
56 250.600 
57 253.950 
58 . . . 259.500 
59 265.2.50 
eo 270.750 
61 274.400 
62 ; 275.300 
63 283.700 
64 . . . 287.300 
65 290.550 
66 .: . . . 256 250 
67 302.350 
68 . . . 309.050 
69 310.5D0 
70 316.250 
71 324.450 
72 3.28.800 
73 333.950 
74 336.050 
75 341.050 
76 . . . 345.050 
77 349.000 
78 357.750 
79 358.550 
80 3G1.750 
81 368.400 
82 330.450 
83 383.900 
84 402,700 
85 404.050 
86 412.250 
87 427.400 
88 442.900 
89 514.650 
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N Ú M E R O D O D I A C r $ 80 

N U M E R O A T R A S A D O , C r ? 100 

Assinaturas 
"DIÁRIO DO EXECUTIVO" -DIÁRIO DA JUSTIÇA" 

A n u a l lO .OOo j Anua ) - 8 .000 
S e m e s t r a l 5 . 0 0 0 S e m e s t r a l 4 .000 

-///• 
A s assinaturas podem ser tomadas em qualquer data, e os prazos 

de 1 ano ou 6 meses, são cont.àdos do dia imediato ao que constar do recibo 
U s tuncionànos púbticos gozarãc de desconto de 30% — mediante 

apreüèntacãi, de comprovanie . que é isenic de selo e.de reconhecimento de 
firma — assinado por autoridade competenl t ^ 

P a r a a c o m p r a de impressos ew g e ra l , coleções de Le is e 
Decretos , Fo lhetos , S epa ra t a s ; Jorriíus a t rasados , e t c , e para 
consu l ta de coleções e j o r n a i s : . 

R U A D A G L Ó R I A N. 346 

90 . . . . . . ". 529.700 
ül . . . 562.450 ' 
92 ' 584.500 

' 9 3 . . . 616.150 
9 4 ' 623.550 

§ — 1> — Os valores das escalas de ^ referências de funções grati­
ficadas, estabelecidas no artigo l.o da Le i n . 8.443, de 3 de dezembro de 1964, 
passam a ser os seguintes, a par t i r de 1." de fevereiro de 1956; 

Cr$ 
, Função 
Gi-íí^tiíieatia 

1 15.450 
2 lo.lõO 
3 21.350 
4 2O.C0O 
5 • . . . . . . 29,800 
6 • . . . 3S.C0O 
7 . . . 37 P'-O 
8 1 
9, 46.900 

10 : „ . . « - . , J 

11 . . . . . . 60.750 

§ 2." O salário dò pessoal extranumerário f ica elevado na mes­
m a proporção estabelecida ne.ste art igo. 

" § 3.U _ F i c a m majoradas a part i r de 1.° de fevereiro de 1966 era 
40%( quarenta por cento), as gratif icações'"prò-labore" previstas em lei ex­
ceto as fixadas em quotas ou calculadas em termos, de porcentagem ou frações 
sobre as referências de vencimentos ou salários. 

§ 4.0 (5 art igo 6.° e seus parágrafos dá L e i n . 5.468, de 5 de ja­
neiro de 1980, passam a ter a seguinte redação: 

" A r t i g o 6.° — P a r a o cálculo do valor unitário d a ' q u o t a será to­
mado por base o índice percentual de 1,405% , (um inte iro e quatrocentos é 
c inco milésimos por cento) e o número de quotas para o mesmo efeito será 
de 1.343.ICO'turn milhão, trezentos e quarenta e três m i l e cem), a partir de 
1.° de fevereiro de 1966. 

§ 1." — O índice percentual referido no artigo anter ior será redu­
zido, na seguinte conformidade, sempre que a arrecadação mensal , sobre a qual 
são apurados os valores unitários das quotas, exceder a, 46,3 (quarenta e seis 
inteiros e três décimos, bilhões de cruze ircs i 

Excesso mensal Redução 
(em bilhões de crüzerós) 
mais de 46,3 a 56,5 - 10% 
mais de 56,5 a 66,7 20% 
mais de 66,7 a 76 9 30% 
mais de 76,9 a 87,1 40% 
mais de 87,1 50% 
§ 2." — A porcentagem da redução será ap l i cada isoladamente, em 

cada porção da receita- compreendida entre os l imites estabelecidos no parágrafo 
anre i o r " . 

Ar t igo 2." — O Imiite máximo estabsleciao pelo art igo 21 da Lei 
n . 1.309, de 29 de novembro de 1951. com a redação dada pelo artigo 3.o da 
L e i n . .8.443, de 3 de dezembro de 1964, f ica elevado para C rS 3.450 (três mil 
quatrocentos e cinqüenta cruzeiros), a par t i r de l.o de fevereiro de 1966. 

Art igo 3.° — Con t inuam, em vigor as disDosicões do artigo io e, 
seus parágrafos da Le i n . 7.717, de 22 de jans i ro de 1933, a tua l za t io o valor 
da referência " 6 0 " na conformidade desta l e i . 

Art igo i." — O disposto nesta lel api ica-se aos servidores das Se­
cre ta r i a i dos Ti-ibunais de Justiça, de Alçada, de Ju.= tiça M l i t a r e de Contas, 
às Autarquias , Autonomias Admin is t ra t i vas e Institutos Isolados do Ensino Su­
perior, cujos quadros sejam fixados por lei , bem corno às ferrovias de propr^-
dade ou adm nistração do Estado . 

§ 1.° — As autarquias não referidas neste artigo, inclusive a Un i ­
versidade de. São Pau lo e a Universidade de Camoinas , submeterão^ dentro d» 
30 (tr nta) dia-s, à aprovação do Chefe do Poder Execut ivo, projetos de decreto 
promovendo o reaiustamento de vencimentos e salários de seus servidores, n'*» 
bases estabelecidas nesta l e i . • 

§ 2." — As despesas decorrentes do disposto neste art igo correrân 
à con ta . das verbas próprias dos orçamentos das entidades por êle abrangidas,-
supridas, se . necessário, pelos créditos a que alude o artigo 10 desta l e i . 

Art igo 5.° — O ' a u m e n t o de vencimentos e salár.ds previsto nesta 
lei é extensivo, nas mesmas bases e condições, aos inat ivos . 

Art igo . 6." — P ica elevada, a par t i i ce 1.° de janeiro de 1966, para 
6,6% (seis e seis décimos por cento) a alíquota dos impostos sobre vendas e 
consignações, sobre transações e do sélo " a d v a l o r e m " sobre guias de expedição 
de m.ercadorias para fora do Estado e para o Exter ior , nela já incluído o adicional 
de 10% (dez por cento), cr iado pelo artigo 1." da Le i n . 2.412, de 15 de -dezembro 
de 1953. 

Parágrafo único — Será mantiía a consignação orçamentária com­
pensada, a que sé refere o artigo 3.", § 1.", da Le i n . 3.329, de 30 de dezembro 


